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 Nos últimos anos, o Governo da RAEM e as instituições financeiras têm vindo 
a fazer progressos consideráveis no que toca à promoção da digitalização da moeda 
de Macau, aos meios de pagamento e transacções virtuais, entre outros aspectos, 
como é o caso do pagamento agregado do “Easy Transfer” e do pagamento 
electrónico online na Conta Única de Macau, que são muito convenientes para o 
público. 

 
Em Outubro deste ano, a Assembleia Legislativa aprovou na generalidade a  

proposta de lei intitulada “Regime Jurídico da Criação e Emissão Monetária”, na 
qual se sugere tornar a moeda digital numa das moedas com curso legal, algo que  
acredita-se que irá contribuir para a governação electrónica do Governo e promover 
o desenvolvimento económico. No entanto, por enquanto, não há detalhes claros 
sobre os futuros trabalhos relacionados com a moeda digital, nem há qualquer menção 
a esta questão no Relatório das Linhas de Acção Governativa publicado no mês 
passado. Após recolha de opiniões e discussão com profissionais relevantes, 
apresentam-se as seguintes sugestões: 

 
1. Contar com as tecnologias nacionais para um desenvolvimento sinérgico: a 

fim de promover localmente a moeda digital e introduzir elementos tecnológicos 
avançados que garantam a segurança financeira e que sejam adequados ao 
desenvolvimento económico, e tendo em conta que a tecnologia de Macau é muito 
limitada, deve-se contar com o País, que é a nossa única fonte de apoio, e assim 
realizar um desenvolvimento sinérgico visando objectivos comuns. 

2. Elaborar um cronograma para acelerar a implementação: num futuro 
previsível, haverá uma procura inevitável do desenvolvimento da moeda digital e das 
finanças transfronteiriças. É aconselhável elaborar, o quanto antes, um cronograma, 
para realizar todos os trabalhos preparativos e regulamentares para a implementação 
oficial. 

3. Analisar cenários com antecedência para tomar precauções: na primeira fase 
de implementação é impraticável aplicar a iniciativa em todos os seus aspectos, e esta 



 

nem sequer se coaduna com as características da economia de Macau. O Governo da 
RAEM deve analisar a questão o mais cedo possível e tomar a iniciativa de contactar 
os departamentos nacionais relevantes para obter instruções, realizando uma análise 
abrangente dos possíveis cenários no que diz respeito à sua importância, impacto e 
aplicação ao exterior, a fim de compilar uma lista de cenários. 


